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15 QUESTÕES DE PORTUGUÊS  

 

Dia da Consciência Negra: desigualdade, resistência e muita 

luta 

 

Hoje, 20 de novembro, é Dia da Consciência Negra. A data é uti-

lizada para reforçarmos toda a luta da população negra para ga-

rantir seu espaço na sociedade, que tem sido conquistado em meio 

a tantas desigualdades. O dia faz menção à morte de Zumbi dos 

Palmares, que morreu em luta pela liberdade do povo negro. Nesse 

cenário, uma notícia positiva: por unanimidade, o Senado Federal 

aprovou na última quinta-feira (18) Projeto de Lei que tipifica a 

injúria racial como racismo. A proposta, que segue para análise da 

Câmara dos Deputados, alinha a legislação ao entendimento do 

Supremo Tribunal Federal (STF) que, em julgamento, já decidiu 

dessa forma. 

 

Em Sergipe, dados da Coordenadoria de Estatística e Análise Cri-

minal da Secretaria da Segurança Pública apontam que entre os 

meses de janeiro a outubro deste ano foram registrados 161 casos 

de injúria racial e 33 situações relacionadas ao racismo. Os núme-

ros revelam que as denúncias estão ocorrendo, mas também sabe-

mos que nem todo negro que sofre racismo ou injúria racial pro-

cura seus direitos. Não podemos normalizar a discriminação, nem 

levar na brincadeira e nem minimizar o sofrimento de quem sente 

o preconceito diário simplesmente pelo tom da pele. A exclusão 

racial entristece, revolta e traumatiza, mas também pode encorajar 

e motivar para novas lutas e futuras conquistas. 

O Brasil tem a maior população negra fora da África e a superação 

da desigualdade tornou-se uma exigência moral. A consciência 

antirracista vem se consolidando, de maneira lenta, mas estamos 

no caminho. Foram quase quatro séculos caçando, vendendo e 

comprando seres humanos, por isso é tão relevante praticar uma 

frase há tempos anunciada pelo movimento negro: “Nossos passos 

vêm de longe”. Entender a nossa ancestralidade como ponto de 

partida para os avanços que hoje presenciamos é necessário para 

dar seguimento à luta. É inaceitável a naturalização da violência 

social, marcada pela estigmatização da pessoa negra e pela impo-

sição de características negativas e de subalternidade. Se todas as 

vidas importassem, nós não precisaríamos proclamar enfatica-

mente que a vida dos negros importa. 

Quando eu era criança, queria muito ver na televisão super-heróis 

negros e hoje compreendo a importância da representatividade, da 

ocupação de espaços, da necessidade que temos em nos reconhe-

cer nos lugares aonde chegamos. Precisamos quebrar paradigmas 

e questionar o sistema todos os dias, pois enquanto houver racismo 

não haverá democracia. É necessário reconhecer que o racismo 

existe na sociedade atual e que não se manifesta somente por meio 

de atos isolados e da discriminação direta. 

 

Temos que dar protagonismo aos intelectuais negros que estudam 

o tema, além de fomentar o ingresso e a permanência de pessoas 

negras nas instituições e no cenário político, aumentando sua re-

presentatividade e diversidade. Nós negros não recuaremos nas 

conquistas que foram alcançadas ao longo da história, por isso es-

tamos sempre preparados para resistir e lutar contra todo tipo de 

discriminação. Precisamos romper as barreiras da desigualdade e 

do silenciamento negro. A jornada é longa e árdua, mas terá valido 

a pena. 
 

(https://sinpolsergipe.org.br/nossa-opiniao-dia-da-consciencia-negra-de-

sigualdade-resistencia-e-muita-luta-por-adriano-bandeira/ Acesso em 

23/11/2023) 

 

01. Segundo o texto, entende-se que: 

 

a) o racismo ainda persiste e o combate a ele se faz necessário 

para o pertencimento social da raça negra.    

b) a luta contra atos preconceituosos foram atenuados com o 

Dia da Consciência Negra no Brasil.  

c) Há muita discussão para enfrentar comportamentos discri-

minatórios que vêm arrefecendo ao longo dos séculos.  

d) a resiliência negra aponta resquícios de uma sociedade in-

tolerante que busca a empatia constante.    

e) os obstáculos encontrados pela população negra no Brasil 

foram se apaziguando devido ao protagonismo negro re-

cente.                                                                                                                                                                                                                                                                                              

 

02. Nos fragmentos: “... e pela imposição de características 

negativas e de subalternidade.” e “Precisamos quebrar 

paradigmas”, os termos destacados permanecem com o mesmo 

sentido ao serem substituídos, respectivamente, por: 

 

a) independência e padrões  

b) restrição e preconceitos 

c) imposição e progressos 

d) soberania e empecilhos  

e) inferioridade e protótipos                                                                                                            

 

03. No trecho: “.... para garantir seu espaço na sociedade, que tem 

sido conquistado em meio a tantas desigualdades.”, a oração em 

destaque possui semanticamente o valor de: 

 

a) conclusão 

b) condição    

c) explicação  

d) causa   

e) consequência                                                                                                                                
 

04. No período: “nós não precisaríamos proclamar enfaticamente 

que a vida dos negros importa.”, o elemento sublinhado é morfo-

logicamente semelhante ao da alternativa: 

 

a) “avanços que hoje presenciamos”    

b) “aos intelectuais negros que estudam”    

c)  “nas conquistas que foram alcançadas”  

d)  “reconhecer que o racismo existe” 

e) “da necessidade que temos”                                                                                                                                                                                                                 

 

05. No fragmento: “A proposta, que segue para análise da Câmara 

dos Deputados, alinha a legislação ao entendimento do Supremo 

Tribunal Federal” o emprego das vírgulas, de acordo com a norma 

culta, justifica-se por isolar: 

 

a) a oração adverbial deslocada   

b) o adjunto adverbial deslocado  

c) o aposto explicativo  

d) a oração adjetiva explicativa    

e) a oração intercalada                                                                                                                                                                                                            
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06. Nos trechos: “A consciência antirracista” e “ver na televisão 

super-heróis negros”, tem-se a ortografia correta dos vocábulos 

grifados, o que ocorre também na alternativa: 

 

a) semi-árido e extraordinário  

b) autoexpressão e inter-relação 

c) autossustentável e sub-alimentação 

d) sub-rogável e arquiinimigo   

e) hiperraivoso e  ultrassensível                                                                                                                                                                  

 

07. No fragmento: “nos lugares aonde chegamos”, a regência do 

verbo destacado respeita a norma culta como também acontece 

em: 

 

a) ‘as cenas a que assistimos’   

b) ‘as leis as quais obedecemos’  

c) ‘os desafios a que enfrentamos’   

d) ‘os preconceitos dos quais nos opomos’   

e) ‘as causas’ pelas quais simpatizamos’                                                                                                                                        

 

08. No enunciado: “O Brasil tem a maior população negra fora da 

África...”, o elemento sublinhado pertence a uma classe gramatical 

diferente do termo destacado em: 

 

a) “reforçarmos toda a luta da população negra”   

b)  “tem sido conquistado em meio a tantas desigualdades.”     

c) “Não podemos normalizar a discriminação”  

d) “hoje compreendo a importância da representatividade”   

e) “a superação da desigualdade tornou-se uma exigência mo-

ral.”                                                                                                                                                             

 

09. Analise os trechos a seguir quanto aos aspectos 

morfossintáticos e assinale a alternativa não condizente. 

 

a) “O dia faz menção à morte de Zumbi dos Palmares” – com-

plemento nominal   

b) “É inaceitável a naturalização da violência social” – predi-

cativo do sujeito  

c) “Entender a nossa ancestralidade” – adjunto adnominal      

d) “tipifica a injúria racial como racismo” – objeto direto  

e) “que foram alcançadas ao longo da história” - objeto indi-

reto                                                                                           

 

10. A função sintática do segmento destacado no trecho: “Os 

números revelam que as denúncias estão ocorrendo”, repete-se 

em: 

 

a) “é necessário para dar seguimento à luta.” 

b) “e lutar contra todo tipo de discriminação.”  

c) “aumentando sua representatividade e diversidade.”  

d) “que não se manifesta somente por meio de atos isolados”.  

e) “o racismo existe na sociedade atual”.                                                                                                                                                          

 

11. Assinale a alternativa cujo vocábulo em destaque sofreu, no 

contexto, uma transição de classe gramatical. 

 

a) “A jornada é longa e árdua”.  

b) “a permanência de pessoas negras”  

c) “por isso estamos sempre preparados”   

d) “dar protagonismo aos intelectuais negros”.  

e) “para garantir seu espaço na sociedade”.                                                                                                                     

12. Indique a alternativa correta quanto ao emprego dos pronomes 

ao substituir os termos destacados. 

 

a) “e comprando seres humanos” ( e os comprando)   

b) “romper as barreiras da desigualdade” (rompê-la)   

c) “questionar o sistema todos os dias” (questionar-lhe todos 

os dias)    

d)  “não haverá democracia”   (não havê-la-á)    

e) “O Brasil tem a maior população negra”. ( O Brasil tem-na)                                                                                                                                                                                                                                                                  

 

13. No trecho: “Os números revelam que as denúncias estão 

ocorrendo, mas também sabemos que nem todo negro que sofre 

racismo... ”, o conectivo sublinhado expressa uma relação de: 

 

a) hipótese  

b) proporção 

c) adição  

d) oposição 

e) conformidade                                                                                                                                           

 

14. Marque a alternativa em que a norma da concordância verbal 

foi respeitada. 

 

a) A luta dos negros, na sociedade contemporânea e democrá-

tica, ainda persiste contra atos racistas.   

b) Movimentos antirracistas, no Brasi e no mundo,  discute 

ações efetivas e leis mais rigorosas para combater o precon-

ceito.  

c) É preciso que todos os brasileiros procure defenderem o 

princípio da igualdade e da diversidade.    

d) Urgem que a resistência negra e a luta contra qualquer tipo 

de discriminação sejam discutidas pela sociedade.  

e) A representatividade negra na política nacional, em todas as 

esferas, reforçam  políticas públicas de enfrentamento  ao 

racismo.                                                                                                                               

 

15. O verbo destacado no fragmento “A data é utilizada” 

classifica-se como: 

 

a) regular   

b) irregular    

c) defectivo    

d) abundante 

e) anômalo                                                                                                                                                  

 

 

25 QUESTÕES DE CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

16. O direito à propriedade é garantido pela Constituição da 

República Federativa do Brasil de 1988, mas o exercício desse 

direito não é absoluto. Nesse sentido, julgue as proposições a 

seguir e a possível relação entre elas: 

Proposição I: No caso de iminente perigo público, a autoridade 

competente poderá requisitar para uso propriedade particular, 

assegurada ao proprietário indenização ulterior, se houver dano.  

Proposição II: É mandatório que a propriedade atenda a sua função 

social.  

 

a) A Proposição I é verdadeira e a Proposição II é falsa. 

b) A Proposição I é falsa e a Proposição II é verdadeira, sendo 

esta a justificativa que torna falsa aquela. 
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c) Ambas as proposições são falsas. 

d) Ambas as proposições são verdadeiras, e a Proposição II é 

justificativa para a Proposição I. 

e) Ambas as proposições são verdadeiras, mas a Proposição II 

não é a justificativa para a Proposição I. 

17. Acerca do tema constitucional da Desapropriação, julgue os 

itens a seguir: 

 

I. A competência para legislar sobre desapropriação é co-

mum entre a União, Estados, Distrito Federal e Municí-

pios, devendo cada ente definir os seus critérios procedi-

mentais.  

II. É requisito constitucional que as desapropriações de imó-

veis urbanos sejam sempre serão feitas com prévia e justa 

indenização em dinheiro.  

III. A pequena e média propriedade rural, conforme defini-

ção em lei, não poderá ser desapropriada para fins de re-

forma agrária, desde que seu proprietário não possua ou-

tra.  

IV. A isenção das operações de transferência de imóveis de-

sapropriados para fins de reforma agrária limitar-se-á aos 

impostos cuja competência arrecadatória seja do ente 

proponente da desapropriação.  

V. A propriedade rural produtiva é insuscetível de desapro-

priação para fins de reforma agrária, devendo a lei garan-

tir-lhe tratamento especial e fixar normas para o cumpri-

mento dos requisitos relativos à sua função social.  

São incorretos os itens: 

 

a) I, II, III e V, apenas. 

b) I, II e IV, apenas. 

c) III e V, apenas. 

d) II e IV, apenas. 

e) I e II, apenas. 

18. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, 

desde o seu preâmbulo, já afirma o seu compromisso com a 

promoção de uma sociedade fraterna, pluralista e sem 

preconceitos. Ao mesmo passo, destina-se a assegurar o exercício 

dos direitos sociais. Em seu corpo, a Constituição define 

expressamente que são direitos sociais o que está indicado nas 

alternativas seguintes, com exceção de uma, que não indica um 

direito social expressamente declarado pelo texto constitucional. 

Assinale-a: 

 

a) Proteção à maternidade. 

b) Proteção à infância 

c) Autodeterminação dos povos  

d) Assistência aos desamparados 

e) Segurança 

 

 

 

 

 

 

19. A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, ao 

mesmo passo que assume para si diversas responsabilidades em 

assegurar direitos e instituir garantias, desenha a sua própria 

estrutura de organização político-administrativa compreendendo a 

União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos 

autônomos. Para atendimento aos seus propósitos, objetivos e 

responsabilidades, a própria Constituição atribui competências 

aos entes da federação. Algumas dessas competências são comuns 

à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

Assinale a única alternativa que não indica uma delas: 

 

a) Proteger os documentos, as obras e outros bens de valor his-

tórico, artístico e cultural, os monumentos, as paisagens na-

turais notáveis e os sítios arqueológicos.  

b) Planejar e promover a defesa permanente contra as calami-

dades públicas, especialmente as secas e as inundações.  

c) Registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de direitos 

de pesquisa e exploração de recursos hídricos e minerais em 

seus territórios.  

d) Estabelecer e implantar política de educação para a segu-

rança do trânsito.  

e) Fomentar a produção agropecuária e organizar o abasteci-

mento alimentar.  

20. Considere que em determinado município fictício, existem 

cento e dez mil habitantes. Assinale a alternativa que indique, 

respectivamente: 

 

I. O número do limite máximo de Vereadores para compo-

sição da Câmara Municipal; 

II. O montante do limite máximo do subsídio dos Vereado-

res, indicando o número correspondente à porcentagem do 

subsídio dos Deputados Estaduais. 

III. O montante máximo, em porcentagem da receita do Mu-

nicípio, que o total da despesa com a remuneração dos Ve-

readores não poderá ultrapassar. 

 

a) 15; 40%; 12%. 

b) 15; 50%; 5%. 

c) 17; 40%; 5%. 

d) 17; 50%; 5%. 

e) 17; 50%; 12%. 

21. O processo legislativo é importante instituto através do qual é 

definido um conjunto de etapas e procedimentos pelos quais as 

propostas de leis são apresentadas, discutidas, avaliadas, e 

eventualmente aprovadas ou rejeitadas. Nesse contexto, analise os 

itens a seguir: 

 

I. O processo legislativo é restrito ao Poder Legislativo, 

não havendo participação do Poder Executivo, em razão 

do princípio constitucional de separação dos poderes.  

II. Caso o Presidente da República, tendo recebido o projeto 

de lei para sanção ou veto, deixe transcorrer o prazo de 

trinta dias sem manifestação, ocorrerá a sanção tácita.  

III. Após a sanção, cumpre ao Chefe do Executivo promulgar 

a nova lei, ato que importa na presunção de conheci-

mento geral da nova lei.  
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IV. Em caso de sanção tácita ou de superação do veto, caso 

o Presidente da República quede-se inerte quanto à pro-

mulgação da lei ou sua remessa para publicação, após o 

prazo de quarenta e oito horas o Presidente do Senado 

poderá promulgá-la, e se este também não o fizer no do-

bro deste prazo, caberá ao Presidente da Câmara dos De-

putados fazê-lo.  

V. A matéria constante de projeto de lei rejeitado somente 

poderá constituir objeto de novo projeto, na mesma ses-

são legislativa, mediante proposta da maioria absoluta 

dos membros do Senado Federal.  

Assinale a única alternativa que indique os itens incorretos: 

 

a) I, II, III, IV e V. 

b) I, II, IV e V, apenas. 

c) II e IV, apenas. 

d) III e V, apenas. 

e) III, apenas. 

22. De acordo com a Constituição da República Federativa do 

Brasil, o Superior Tribunal de Justiça deverá ser composto 

atendendo aspectos definidos pela própria Constituição. Nesse 

sentido, analise os itens a seguir: 

 

I. Sua composição mínima será de trinta e seis Ministros.  

II. A nomeação dos Ministros do Superior Tribunal de Jus-

tiça será realizada pelo Presidente da República, dentre 

brasileiros com mais de trinta e menos de setenta e cinco 

anos de idade, de notável saber jurídico e reputação ili-

bada, depois de aprovada a escolha pela maioria absoluta 

do Congresso Nacional.  

III. O próprio Tribunal elaborará lista tríplice dentre os juízes 

dos Tribunais Regionais Federais, com o objetivo de 

compor um terço dos Ministros do Superior Tribunal de 

Justiça.  

IV. O Conselho Nacional da Magistratura elaborará lista trí-

plice dentre os desembargadores dos Tribunais de Jus-

tiça, com o objetivo de compor um terço dos Ministros 

do Superior Tribunal de Justiça.  

V. Um terço dos Ministros do Superior Tribunal de Justiça 

será composto dentre advogados indicados pela Ordem 

dos Advogados do Brasil em lista sêxtupla.  

Assinale a alternativa que indica os itens corretos: 

 

a) Nenhum dos itens. 

b) II, apenas 

c) III, apenas 

d) I, III e IV, apenas. 

e) I, IV e V, apenas. 

 

 

 

 

 

 

 

TEXTO: A Constituição da República Federativa do Brasil de 

1988, ao mesmo passo em que se constitui, estabelece os Poderes 

Legislativo, Executivo e Judiciário, independentes e harmônicos 

entre si. Em seu Título IV, estabelece a organização dos poderes, 

tratando especificamente de cada um deles, definindo 

características, órgãos, atribuições e responsabilidades. 

Em seu Capítulo que trata do Poder Judiciário, a Constituição 

Federal determina ser dos Estados a atribuição de organizar sua 

Justiça, observando os princípios constitucionais estabelecidos. 

Em Pernambuco, a Lei Complementar nº 100, de 21 de novembro 

de 2007, dispõe sobre o Código de Organização Judiciária do 

Estado de Pernambuco, e dá outras providências. Com base em 

suas disposições, respondas as próximas duas questões. 

 

23. Entre os requisitos para criação de comarcas, não se inclui: 

 

a) População mínima de vinte mil habitantes na área prevista 

para a comarca.  

b) Número mínimo de seis mil eleitores na área prevista para 

a comarca.  

c) Distância mínima de cinquenta quilômetros da comarca 

existente mais próxima. 

d) Mínimo de trezentos feitos judiciais distribuídos na co-

marca de origem, no ano anterior, referente aos municípios 

ou distritos que venham a compor a comarca.  

e) Receita tributária mínima igual à exigida para a criação de 

municípios no Estado.  

24. Compete ao Tribunal de Justiça, exceto: 

 

a) Decidir sobre a remoção voluntária de Juízes. 

b) Processar e julgar originariamente os mandados de segu-

rança e os habeas data contra atos dos Secretários de Estado, 

do Chefe da Polícia Civil, dos Comandantes da Polícia Mi-

litar e do Corpo de Bombeiros Militar, dos Juízes de Direito 

e do Conselho da Justiça Militar.  

c) Definir, por ato do Presidente do Tribunal de Justiça, o re-

gime de custas das Serventias Judiciais e dos Serviços No-

tariais e de Registro.  

d) Decidir sobre a perda de posto e da patente dos oficiais e da 

graduação de praças.  

e) Processar e julgar originariamente a ação direta de incons-

titucionalidade de lei ou ato normativo estadual ou munici-

pal, em face da Constituição Estadual, ou de lei ou ato nor-

mativo municipal em face da Lei Orgânica respectiva.  

25. Analise as proposições a seguir e a possível relação entre elas: 

Proposição I: A desistência da ação é a única exceção à regra 

processual de que os atos das partes consistentes em declarações 

unilaterais ou bilaterais de vontade produzem imediatamente a 

constituição, modificação ou extinção de direitos processuais.  

Proposição II: A desistência da ação só produzirá efeitos após 

homologação judicial.  

Assinale a única alternativa correta: 

 

a) As duas proposições são falsas. 

b) A Proposição I é verdadeira e a Proposição II é falsa. 

c) A Proposição I é falsa e a Proposição II é verdadeira, sendo 

a Proposição II a justificativa que torna a Proposição I falsa. 
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d) As duas proposições são verdadeiras e a Proposição II é a 

justificativa para a Proposição I. 

e) As duas proposições são verdadeiras, mas a Proposição II 

não é a justificativa para a Proposição I. 

26. Ainda acerca do tema da desistência da ação, julgue as 

proposições a seguir com V para verdadeira e F para falsa: 

 

(   )  Antes da apresentação da contestação do réu, o autor poderá, 

unilateralmente, desistir da ação. Mas, após a contestação, a 

desistência do autor dependerá do consentimento do réu.  

(   )  A desistência só pode ser apresentada até a sentença.  

(   )  Caso o réu não apresente a contestação no prazo legal, a de-

sistência do autor não dependerá da concordância do réu.  

(   )  A discordância do réu acerca da desistência do autor precisa 

ser acompanhada da indicação de motivo relevante, sob pena 

de não aceitação por caracterizar-se abuso de direito.  

(   )  Se o réu, em sua contestação tempestiva, alegar ilegitimidade 

passiva e o autor vier a substituí-lo nos autos, a desistência da 

ação em relação ao referido réu independerá de sua manifes-

tação de concordância.  

Assinale a única alternativa que indique a sequência correta de 

respostas: 

 

a) V, V, V, V, V. 

b) V, F, V, V, F. 

c) V, F, F, F, V. 

d) F, V, V, F, V. 

e) V, V, F, V, F. 

27. Considere a situação fictícia a seguir: 

 

Modalidade de intervenção de terceiro que se caracteriza como 

ação regressiva, sendo passível de ser proposta tanto pelo autor 

como pelo réu. Seu propósito é assegurar a indenização de quem 

a promove, caso perca a demanda principal. Existe uma relação de 

prejudicialidade entre a demanda da ação principal e a lide 

secundária. 

 

Trata-se da definição de: 

 

a) Assistência litisconsorcial 

b) Denunciação da lide  

c) Chamamento ao processo 

d) Incidente de desconsideração da personalidade jurídica 

e) Amicus Curiae 

28. Não é uma decorrência do princípio da continuidade do 

serviço público apenas o indicado na seguinte alternativa: 

 

a) A prerrogativa concedida à Administração para fazer uso 

dos equipamentos e instalações da empresa com a qual con-

tratou, visando garantir a continuidade do serviço.  

b) A proibição de greve nos serviços públicos, que, embora 

anteriormente tenha sido considerada absoluta, hoje encon-

tra-se significativamente mitigada, diante do entendimento 

aplicado ao artigo 37, inciso VII da Constituição Federal.  

c) A inaplicabilidade, por parte daquele que celebra contrato 

com a Administração, da exceptio non adimpleti contractus 

em contratos que tenham como objeto a execução de serviço 

público.  

d) A indispensabilidade de institutos como a suplência, a dele-

gação e a substituição para ocupar temporariamente as fun-

ções públicas que estejam vacantes.  

e) A necessidade de ferramentas que proporcionem a melhora 

do desempenho dos agentes públicos, assim como da pró-

pria prestação do serviço público.  

29. São características da descentralização por serviços, exceto: 

 

a) A atribuição de personalidade jurídica ao ente descentrali-

zado.  

b) A submissão do ente descentralizado a controle ou tutela, 

exercido nos limites da lei, pelo ente instituidor.  

c) O ente descentralizado possui capacidade genérica, ou seja, 

aptidão para assumir a totalidade ou a maior parte das res-

ponsabilidades públicas em benefício da coletividade.  

d) O ente descentralizado possui órgãos próprios, dotados de 

capacidade de autoadministração exercida com certa inde-

pendência em relação ao poder central.  

e) O ente descentralizado possui patrimônio próprio, essencial 

para a realização de seus objetivos.  

30. Assinale a alternativa que indica apenas as entidades da 

administração indireta que são submetidas ao regime jurídico de 

direito público: 

 

a) Fundações instituídas pelo Poder Público e consórcios pú-

blicos, cujas leis instituidoras lhes tenham atribuído esse re-

gime, e autarquias.  

b) Sociedades de economia mista, autarquias e empresas pú-

blicas.  

c) Consórcios públicos, empresas públicas e suas subsidiárias.  

d) Autarquias, consórcios públicos e permissionária de servi-

ços públicos.  

e) Empresas concessionárias, autarquias e fundações de direito 

público.  

31. Acerca das fundações de direito público é incorreto afirmar: 

 

a) Seus atos constitutivos necessitam de inscrição no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas. 

b) A sua extinção somente poderá ser feita por lei.  

c) Possuem presunção de veracidade e executoriedade de seus 

atos administrativos.  

d) Seus bens são impenhoráveis e se submetem ao processo 

especial de execução.  

e) Se subordinam à fiscalização, controle e gestão financeira, 

o que inclui fiscalização pelo Tribunal de Contas e controle 

administrativo, exercido pelo Poder Executivo.  
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32. Sobre a responsabilidade civil dos servidores públicos, julgue 

os itens a seguir em V para verdadeiro e F para falso: 

 

(   )  A responsabilidade civil é de natureza patrimonial e deriva do 

artigo 186 do Código Civil, que estabelece a norma ampla-

mente aceita, na qual todo aquele que causa prejuízo a outrem 

é obrigado a indenizá-lo.  

(   )  Quando o servidor causa dano ao Estado, sua responsabili-

dade será apurada pela própria Administração, através de pro-

cesso administrativo onde sejam asseguradas as garantias do 

contraditório e ampla defesa.  

(   )  É possível que a Administração desconte dos vencimentos do 

servidor a importância necessária para o ressarcimento do 

prejuízo causado ao Estado, mas tais descontos dependem de 

autorização judicial.  

(   )  Nas hipóteses de danos causados a terceiros, o Estado respon-

derá objetivamente perante o terceiro e terá direito de regresso 

em face do servidor causador do dano, independente da aferi-

ção de dolo ou culpa deste.  

(   )  Se o servidor estiver submetido ao regime celetista, só se per-

mite os descontos de valores em seus vencimentos, para res-

sarcimento do dano, se houver concordância do empregado 

ou em caso de dolo.  

Assinale a alternativa que indica a sequência correta de respostas: 

 

a) V, V, V, V, V. 

b) V, F, V, V, F. 

c) V, V, F, F, V. 

d) V, V, F, F, F. 

e) F, V, F, V, F. 

33. Sobre o Processo Administrativo Disciplinar é incorreto 

afirmar: 

 

a) A portaria de instauração é elaborada pela comissão proces-

sante, e deverá conter: os nomes dos servidores envolvidos, 

a infração da qual são acusados, com descrição sucinta dos 

fatos e indicação dos dispositivos legais infringidos.  

b) Não se admite a prova emprestada no Processo Administra-

tivo Disciplinar, devendo, no caso de necessidade de produ-

ção de outras provas, ser determinada a realização de sindi-

cância.  

c) A instrução do Processo Administrativo Disciplinar (PAD) 

está sujeita ao princípio da oficialidade, pelo qual a comis-

são toma a iniciativa para a coleta de provas, podendo rea-

lizar ou determinar todas as diligências que considere ne-

cessárias para esse fim.  

d) Ao final da instrução processual, deverá ser assegurado o 

direito de vista do processo e notificado o indiciado para a 

apresentação de sua defesa.  

e) A citação do indiciado deverá ocorrer antes de iniciada a 

instrução do Processo Administrativo Disciplinar, devendo 

ser acompanhada de cópia da portaria de instauração, a fim 

de lhe permitir total conhecimento da denúncia.  

 

 

34. De acordo com o que estabelece a Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), a despesa total com 

pessoal, em cada período de apuração, não poderá exceder o 

percentual de 50% (cinquenta por cento) da receita corrente 

líquida, no caso da União. Nesse sentido, a repartição dos limites 

globais não poderá exceder os seguintes percentuais: 

 

a) 3% (três por cento) para o Legislativo, incluído o Tribunal 

de Contas da União.  

b) 40% (quarenta por cento) para o Executivo.  

c) 0,6% (seis décimos por cento) para o Ministério Público da 

União.  

d) 5% (cinco por cento) para o Judiciário.  

e) 0,1% (um décimo por cento) para o Tribunal de Contas da 

União  

35. São vedações estabelecidas pela Lei de Responsabilidade 

Fiscal (Lei Complementar nº 101/2000), exceto: 

 

a) É vedado ao titular de Poder ou órgão, nos últimos dois qua-

drimestres do seu mandato, contrair obrigação de despesa 

que não possa ser cumprida integralmente dentro dele, ou 

que tenha parcelas a serem pagas no exercício seguinte sem 

que haja suficiente disponibilidade de caixa para este efeito.  

b) É vedada a aplicação da receita de capital derivada da alie-

nação de bens e direitos que integram o patrimônio público 

para o financiamento de despesa corrente, salvo se desti-

nada por lei aos regimes de previdência social, geral e pró-

prio dos servidores públicos.  

c) É vedado consignar na lei orçamentária crédito com finali-

dade imprecisa ou com dotação ilimitada.  

d) Se a despesa total com pessoal exceder a 95% (noventa e 

cinco por cento) do limite, são vedados ao Poder ou órgão 

que houver incorrido no excesso: concessão de vantagem, 

aumento, reajuste ou adequação de remuneração a qualquer 

título, inclusive a revisão geral anual, salvo os derivados de 

sentença judicial.  

e) É vedada a utilização de recursos transferidos em finalidade 

diversa da pactuada.  

36. De acordo com as normas de direito civil, prescreve em cinco 

anos: 

 

a) A pretensão para receber prestações vencidas de rendas 

temporárias ou vitalícias.  

b) A pretensão para haver prestações alimentares, a partir da 

data em que se vencerem.     

c) A pretensão do segurado contra o segurador, ou a deste con-

tra aquele.  

d) A pretensão relativa à tutela, a contar da data da aprovação 

das contas.   

e) A pretensão do vencedor para haver do vencido o que des-

pendeu em juízo.  
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37. A respeito dos contratos de locação, regidos pela lei civil, 

analise os itens a seguir. 

 

I. Os contratos de locação devem ser elaborados com prazo 

determinado.  

II. O locatário é obrigado a garantir ao locador, durante o 

tempo do contrato, o uso pacífico da coisa.  

III. Se, durante a locação, se deteriorar a coisa alugada, sem 

culpa do locatário, a este caberá pedir redução proporcional 

do aluguel, ou resolver o contrato, caso já não sirva a coisa 

para o fim a que se destinava.  

IV. O locatário é obrigado a servir-se da coisa alugada para os 

usos convencionados ou presumidos, conforme a natureza 

dela e as circunstâncias, bem como tratá-la com o mesmo 

cuidado como se sua fosse.  

V. Se a coisa for alienada durante a locação, o adquirente não 

ficará obrigado a respeitar o contrato, se nele não for con-

signada a cláusula da sua vigência no caso de alienação, e 

não constar de registro.  

Assinale a alternativa correta: 

 

a) Há apenas dois itens corretos. 

b) Apenas os itens I, III, IV e V estão corretos. 

c) Apenas os itens II, IV e V estão corretos. 

d) Apenas os itens III e V estão incorretos. 

e) Apenas os itens III, IV e V estão corretos. 

38. Sobre o instituto da compensação, não se pode afirmar: 

 

a) Não haverá compensação quando as partes, por mútuo 

acordo, a excluírem, ou no caso de renúncia prévia de uma 

delas.  

b) O devedor que se torne credor do seu credor, depois de pe-

nhorado o crédito deste, não pode opor ao exequente a com-

pensação, de que contra o próprio credor disporia.  

c) A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas e 

de coisas fungíveis.  

d) O devedor somente pode compensar com o credor o que este 

lhe dever; mas o fiador pode compensar sua dívida com a 

de seu credor ao afiançado.  

e) Ainda que duas dívidas não sejam pagáveis no mesmo lu-

gar, podem se compensar sem dedução das despesas neces-

sárias à operação.  

39. Conforme estabelece o artigo 1.196, do Código Civil, 

“Considera-se possuidor todo aquele que tem de fato o exercício, 

pleno ou não, de algum dos poderes inerentes à propriedade.”. 

Acerca do instituto da posse, é incorreto afirmar: 

 

a) Se duas ou mais pessoas possuírem coisa indivisa, poderá 

cada uma exercer sobre ela atos possessórios, contanto que 

não excluam os dos outros compossuidores.  

b) A posse de boa-fé só perde este caráter no caso e desde o 

momento em que as circunstâncias façam presumir que o 

possuidor não ignora que possui indevidamente.  

c) A posse transmite-se aos herdeiros ou legatários do possui-

dor com os mesmos caracteres.  

d) É de boa-fé a posse que não for violenta, clandestina ou pre-

cária.  

e) A posse do imóvel faz presumir, até prova contrária, a das 

coisas móveis que nele estiverem.  

40. O ordenamento jurídico brasileiro prevê a possibilidade de 

realização de contratos aleatórios. A seu respeito são feitas as 

considerações a seguir. Classifique-as em V para verdadeiro e F 

para falso. 

 

(   )  Se o contrato for aleatório, referindo-se a coisas ou eventos 

futuros nos quais um dos contratantes assume o risco de não 

ocorrerem, o outro terá o direito de receber integralmente o 

que lhe foi prometido, desde que não haja dolo ou culpa de 

sua parte, mesmo que nada do acordado venha a existir.  

(   )  Se o contrato for aleatório, por se relacionar a coisas existen-

tes, mas sujeitas a risco, assumido pelo adquirente, o alienante 

terá igual direito a todo o preço, mesmo que a coisa já não 

existisse parcial ou totalmente, no dia do contrato.  

(   )  Se o contrato for aleatório, por envolver coisas futuras, com 

o adquirente assumindo o risco de sua existência em qualquer 

quantidade, o alienante terá direito ao preço total, desde que 

não tenha concorrido com culpa, mesmo que a quantidade da 

coisa venha a ser inferior à esperada.  

(   )  Se o contrato for aleatório, envolvendo coisas futuras, com o 

adquirente assumindo o risco de sua existência em qualquer 

quantidade, e nada da coisa vier a existir, a alienação não 

ocorrerá, e o alienante restituirá o preço recebido. 

(   )  A alienação aleatória de coisas existentes, mas sujeitas a risco 

assumido pelo adquirente, pode ser anulada por ato doloso 

pelo prejudicado. Isso ocorrerá se o prejudicado conseguir 

comprovar que o outro contratante não estava alheio à con-

cretização do risco ao qual a coisa estava considerada exposta 

no contrato.  

Assinale a alternativa que indica a sequência correta de respostas: 

 

a) V, V, V, V, V. 

b) V, F, V, V, F. 

c) V, V, F, F, V. 

d) V, V, F, F, F. 

e) F, V, F, V, F. 

 

 



 

  

 


